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RESUMO: A partir de vérias leituras e reflexdo acerca da ética na enfermagem, percebe-se que, desde o inicio
de sua histéria, os parémetros éticos configuram questdo primordial para sua pratica. Com o passar do tempo a
imagem vocaciona foi cedendo espago a profissional, o que deu importancia a qualificagéo técnica e levou a
agregacdo de reflexdes éticas. Compreende-se que a bioética, vem se incorporando a construcdo histérico-social
da enfermagem, trazendo-lhe novas perspectivas no sentido de dar conta dos desafios decorrentes da relacéo
entre a ética e a técnica. Os principios da bioética contribuem para os profissionais entenderem a importancia de
incentivar e proteger o direito a autonomia dos pacientes, respeitando os limites da beneficéncia, ndo
maleficéncia e justica. O cuidado na enfermagem tem como perspectiva promover a confianga e a mitua
responsabilidade. Neste estudo, monstraremos como a bioética pode contribuir parainterligar os dois aspectos do
cuidado, ou sgja, 0 aspecto técnico com o aspecto €tico.

PALAVRAS-CHAVE: Etica- Principios da bioética— Cuidado - Enfermagem.

1. INTRODUCAO

Quando se fala em bioética, normalmente, 0 que vem a cabega é a questéo dos dilemas
médicos, como o aborto e a eutanasia, e das pesquisas cientificas como as células troncos e 0s
transgénicos (PRUDENTE, 1999). A relacdo entre a bioética e a enfermagem, no entanto,
ainda é pouco estudada, mas tanto a bioética quanto a enfermagem tém muito a contribuir
umacom aoutra e a ponte entre elas é o cuidado.

Cuidar significa assistir 0 ser humano em suas necessidades bésicas e este € o cardter
universal do cuidado. Entretanto, na prética, o cuidado se apresenta de forma histérica e
contextual, portanto, é variavel e depende de relacbes que se estabelecem no processo de
assisténcia, tornando-se uma atividade bastante complexa. Neste sentido o cuidado €
importante, mas so ele ndo basta, o principialismo € um outro enfoque bastante difundido da
bioética, e que pode contribuir bastante para a enfermagem. Desde o inicio da histéria da

enfermagem, os parametros éticos configuram questéo primordial para sua prética.

2. ORIGEM E DEFINICAO DE BIOETICA
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Para CLOTET (2003), a bioética nasceu e se desenvolveu a partir:

- dos grandes avancos da biologia molecular e da biotecnologia aplicada a medicina,
gue ocorreram nos Ultimos anos;

- da denlncia dos abusos efetuados pela experimentacdo da biomédica em seres
humanos;

- do pluralismo moral reinante nos paises de cultura ocidental;

- da maior aproximacdo dos filésofos da moral aos problemas relacionados com a
vida humana, a sua qualidade, inicio efinal;

- das declaracdes das institui cdes religiosas sobre 0s mesmos temas;

- das intervencBes dos poderes legislativos e, inclusive dos poderes executivos em
guestdes que envolvem a vida ou os direitos dos cidaddos sobre a salde, reproducdo e
morte;

- do posicionamento dos organismos e entidades internacionais.

A bioética é uma ética aplicada que se preocupa do uso correto das novas tecnologias
na é&rea das ciéncias médicas e das solucBes adequadas dos dilemas morais por ela
apresentados. Trata-se, portanto, de um ramo especifico da filosofia moral com caracteristicas
proprias (CLOTET, 2003).

A bioética como conhecemos hoje nasceu nos Estados Unidos entre o final dos anos
de 1960 e inicio dos anos 1970, quando uma série de fatores histéricos-culturais chamaram a
atencdo para a é€tica aplicada. O termo bioética foi usado pela primeira vez pelo médico
oncologista Van Rensselaer Potter da Universidade de Wisconsin, na obra intitulada bioethics
a bridje to the future. Para Potter a bioética seria a ciéncia que garantiria a sobrevivéncia do
planeta (PRUDENTE, 2000).

A definicdo de bioética que se impds e se tornou classica, foi descrita pela renomada
Enciclopédia de Bioética do Intituto kennedy, como sendo um estudo sistematico da conduta
humana no ambito das ciéncias da vida e da salde, utilizando uma variedade de metodologias
éticas num contexto interdisciplinar abrindo espaco para o didogo transdiciplinar na &rea das
ciéncias da salde e da vida, enquanto esta conduta é examinada a luz dos valores e principios
morais (CANTO-SPERBER, 2003). A bioéticatem o seguinte sentido e abrangéncia:

A bioética abarca a ética médica, porém ndo se limita a ela. A ética médica, em seu
sentido tradicional, trata dos problemas relacionados a valores, que surgem da relagéo

entre médico e paciente. A bioética constitui um conceito mais amplo com quatro



aspectos importantes. 1. Compreende os problemas relacionados a valores que
surgem em todas as profissdes da sallde, inclusive nas profissdes a fins; 2. Aplica-se
as investigacBes biomédicas e as de comportamento, independente de influirem ou
ndo de forma direta na terapéutica; 3. Aborda uma ampla gama de questdes sociais,
como as gue se relacionam com a salde ocupacional e internacional e com a ética de
controle de natalidade, entre outras; 4. Vai aém da vida e da salide humana, enquanto
compreende questdes relativas a dos animais e das plantas, por exemplo, no que
concerne as experimentagdes e as demandas ambientais conflitivas (JUNGLES,
1999).

3. OS PRINCIPIOS DA BIOETICA

Com o surgimento da bioética, na década de 70, era necess&rio estabelecer uma
metodologia para analisar 0s casos concretos e 0s problemas éticos que emergiam da pratica
da assisténcia a salde. Em 1979, os norte americanos Tom L. Beauchamp e James F.
Childress publicaram um livro chamado Principles of Biomedical Ethics, onde expdem uma
teoria, fundamentada em quatro principios basicos - ndo maleficéncia, beneficéncia,
autonomia e justica - que, a partir de entdo, tornaram-se fundamentais para o desenvolvimento
da Bioética e ditaram uma forma peculiar de definir e mangjar os valores envolvidos nas
relacdes dos profissionais de salde e seus pacientes (PRUDENTE, 2000). Estes quatro
principios receberam na bioética a denominacdo de principialismo.

O principialismo surgiu em fungdo da necessidade dos profissionais da érea da salde
de possuirem um eixo de regras morais capazes de gudé-los a enfrentar as novas situacoes
criadas com o avanco dos direitos do paciente. Até o surgimento do principialismo a doutrina
ética utilizada pelos profissionais da area da salde era a ética das virtudes. Baseada na
reflexdo ética de Aristoteles, a ética das virtudes supe que o0 agente sgja capaz de estabelecer
0 bem do paciente e, com isso, ter uma conduta moralmente correta para com ele, isso
significa dizer que nas questdes como diagnostico, progndstico, tratamento adequado e
cuidado, o profissional da salde utiliza-se da prudéncia (CLOTET, 2003).

Nos novos tempos a ética das virtudes ndo mais pode corresponder as demandas
modernas por novas posturas nas relagdes de médico - paciente. Um exemplo disto é a visdo
tradicional do paciente com a medicina onde até entdo, o médico era considerado como
alguém que possuia uma situacéo de autoridade e que poderia decidir pelo paciente, sendo que
com o desenvolvimento do principio de autonomia, o paciente passou a ter um novo status na

sua relagcdo com o médico, protegidos pelo sistema juridico €le pode estabelecer uma relagdo



menos desigual com o profissional da salde, agora sO com seu consentimento o médico tera

autorizacao para decidir sobre seu bem- estar (CLOTET, 2003).

3.1- O PRINCIPIO DA AUTONOMIA

Autonomia significa a capacidade da pessoa humana de estabelecer os fins para sua
conduta em funcdo de seus valores e de escolher os meios adequados para atingi-los. O
conceito de autonomia abrange uma série de dimensdes da existéncia humana sendo que duas
delas se destacam: a mora e a juridica. Moral diz respeito a autodeterminacdo ou
autogoverno, ou sgja, auséncia de limites para decidir sobre s mesmo, respeitando a
liberdade do ser humano, lembrando que a autogovernabilidade s deve ser respeitada quando
a decisdo de uma pessoa ndo resulte em danos para outro ser humano. A violagdo da
autonomia sd € aceita quando o bem publico se sobrepde ao bem individual. A dimensdo
juridica, denominada também de principio da intimidade, tem a funcdo de
garantir a liberdade individual que nos dias de hoje tem um vasto espago a ser exercida,
direito esse reconhecido e garantido judicialmente (PRUDENTE, 2000).

O principio moral da autonomia e o principio juridico da intimidade, introduziram na
area da salde o conceito de consentimento livre e esclarecido, que garante ao paciente o
direito de contar com informacdes suficientes que o tornem livre de qualquer forma de
coercao ou engano por parte da equipe de salde, bem como, |he da condigdes para fazer uma
escolha racional de aceitar ou ndo a realizacdo de um diagndstico ou procedimento e fazer ou
recusar um tratamento (PRUDENTE, 2000). Este principio obriga o profissional de salde a
dar a0 paciente a mais completa informacdo possivel, com o intuito de promover uma
compreensdo adequada do problema, condicdo essencial para que o paciente possa tomar uma
decisfo. Respeitar a autonomia significa, ainda, gudar o paciente a superar seus sentimentos

de dependéncia, equipando-o para hierarquizar seus valores e preferéncias legitimas:

O principio da autonomia tem a sua expressdo no assim chamado consentimento
informado. O direito ao consentimento informado quer proteger e promover a
autonomia. A comunicacdo entre o profissional da salide e o enfermo deve prevenir a
ignorancia que leve a uma escolha constrangida e deve suprir a falta de informacéo e
compreensao.

O ato de consentimento deve ser genuinamente voluntario e basear-se na revelacdo
adequada das informacdes. Neste sentido engloba elementos de informagcdo e

elementos de consentimento. Faz parte do primeiro a revelagdo das informagdes em



conformidade com o nivel de captacdo do doente e de sua compreensdo adequada e
do segundo, o consentimento voluntario e a competéncia para 0 consentimento
(JUNGLES, 1999).

O consentimento livre e informado deve ser entendido como um processo de
relacionamento onde o papel do profissional de saide é o de indicar as opcdes, seus
beneficios, seus riscos e custos, discuti-las com o paciente e gjuda-lo a escolher aquela que
Ilhe é mais benéfica (JUNGLES, 1999). Porém existem algumas circunstancias especiais em
gue limitam a obtencdo do consentimento informado como: a) A incapacidade: tanto a das
criancas e adolescentes como aguela causada, em adultos, por diminuicdo do sensorio ou da
consciéncia, e nas patologias neurologicas e psiquidtricas severas;, b) As situacBes de
urgéncia, quando se necessita agir e ndo se pode obté-lo; c) A obrigacdo legal de declaracéo
das doencas de notificagdo compulsoria; d) Um risco grave para a salde de outras pessoas,
cuja identidade é conhecida, obriga 0 médico a informalas mesmo que o paciente ndo
autorize; €) Quando o paciente recusa-se a ser informado e participar das decisdes (CLOTET,
2001).

3.2- O PRINCIPIO DA BENEFICIENCIA.

Beauchamp e Childress definem beneficéncia como sendo uma acdo feita no
beneficio de outros. O principio da beneficéncia é que estabel ece esta obrigagdo moral de agir
em beneficio dos outros.

A beneficéncia tem sido associada a exceléncia profissional desde os tempos da
medicina grega, e esta expressa no Juramento de Hipdcrates: Usarei o tratamento para ajudar
os doentes, de acordo com minha habilidade e julgamento e nunca o utilizarei para
prejudicé-lo” (KIPPER; CLOTET, 1998). Beneficéncia quer dizer fazer o bem. Isto significa
gue temos a obrigacdo mora de agir para o beneficio do outro. Este conceito, quando €
utilizado na area de cuidados com a salde, que engloba todas as profissdes das ciéncias da
vida e da saude, significa fazer o que é melhor para o paciente, ndo s6 do ponto de vista
técnico-assistencial, mas também do ponto de vista ético. E usar todos os conhecimentos e
habilidades profissionais a servico do paciente, considerando, na tomada de decisdo, a
minimizacdo dos riscos e a maximizagdo dos beneficios do procedimento a readlizar
(PESSINI; BARCHIFONTAINE, 1998).



O principio da beneficéncia obriga o profissonal de saide a ir aém da ndo-
mal eficéncia (ndo causar danos intencionalmente) e exige que ele contribua para o bem estar
dos pacientes, promovendo a¢fes para prevenir e remover o mal ou dano que, neste caso, € a
doenca e a incapacidade para fazer o bem, entendido aqui como a saude fisica, emociona e
mental. A beneficéncia requer acfes positivas, ou sgja, € necessario gque o profissional atue
para beneficiar seu paciente. Além disso, € preciso avaliar a utilidade do ato, pesando
beneficios versus riscos e/ou custos (PESSINI; BARCHIFONTAINE, 1998).

Segundo Koerich, Machado & Costa (2004), os profissionais da salde precisam fazer
0 gue é benéfico do ponto de vista da salde e o que é benéfico para 0s seres humanos em
geral. Para utilizarmos este principio é necessario 0 desenvolvimento de competéncias
profissionais, pois sO assim, podemos decidir quais sdo 0s riscos e beneficios que estaremos
expondo nossos clientes, quando nos decidimos por determinadas atitudes, praticas ou
procedi mentos:

O uso continuado deste principio tem influenciado notavelmente a prética da
medicina ao longo dos séculos. A focalizacdo da atividade médica neste preceito
gerou o denominado paternalismo médico. Com esta expressdo nos referimos a
atitude desviada do terapeuta, que visando o bem do paciente, prescinde davontade e
liberdade do doente (CLOTET, 2003).

3.3- O PRINCIPIO DA NAO-MALEFICIENCIA

Segundo os autores Kipper e Clotet (1998), este novo principio poderia ser entendido
como "a obrigacdo de ndo causar danos’. Ou sgja, 0 uso da prudéncia diante de situagtes que
exijam do profissional de salde a ndo intervencdo, ja que, dependendo do caso, a acédo
“beneficéncia’, poderia causar um mal maior que os beneficios decorrentes. Esta teoria
tornou-se muito popular devido a clareza e objetividade com que lida com situagdes
complexas, proporcionando, assim, sua répida assimilacdo pelos profissionais ligados a area
de salde. A ndo-maleficéncia é considerada por muitos como o principio fundamental da
tradicdo hipocrética da ética médica, tem suas raizes em uma maxima que preconiza: ““cria o
habito de duas coisas: socorrer (ajudar) ou, ao menos, ndo causar danos” (KIPPER;
CLOTET, 1998). Trata-se, portanto, de um minimo ético, um dever profissional, que, se ndo



cumprido, coloca o profissional de salide numa situacéo de mé-pratica ou prética negligente
da medicina ou das demais profissdes da area biomédica.

A ndo-maleficéncia tem importancia porgque, muitas vezes, o risco de causar danos é
inseparavel de uma acdo ou procedimento gque estad moralmente indicado. Na area médica este
€ um fato muito comum, pois quase toda intervencdo diagnodstica ou terapéutica envolve um
risco de dano. Por exemplo, uma simples retirada de sangue pararealizar um teste diagnostico
tem um risco de causar hemorragia no local puncionado. Do ponto de vista ético, este dano
pode estar justificado se 0 beneficio esperado com o resultado deste exame for maior que o
risco de hemorragia. A intencéo do procedimento é beneficiar o paciente e ndo causar-lhe o
sangramento (JUNGLES, 1999). Neste exemplo, as consequiéncias do dano sdo peguenas e
certamente ndo ha risco de vida. Porém, se o paciente tiver problemas de hemostasia, este
risco ficara aumentado (CLOTET, 2003). Quanto maior o risco de causar dano, maior € mais
justificado deve ser 0 objetivo do procedimento para que este possa ser considerado um ato
eticamente correto.

Koerich, Machado & Costa (2004) acrescentam que:

N&o basta apenas, que o profissional de salide tenha boas inten¢fes de ndo prejudicar
o cliente. E preciso evitar qualquer situacdo que signifique riscos para 0 mesmo e
verificar se 0 modo de agir ndo esta prejudicando o cliente individual ou
coletivamente, se determinada técnica ndo oferece riscos e ainda, se existe outro

modo de executar com menos riscos.

3.4 - O PRINCIPIO DA JUSTICA

Para Prudente (2000):

Justica refere-se ao tratamento que as pessoas esperam receber, COmo iguais ou em
funcdo de suas diferencas sociais, dos demais membros da coletividade e do

ordenamento juridico que regula as relagoes entre eles.

O principio da justica esta relacionado a distribuicdo correta e adequada de deveres e
beneficios sociais. Entende-se, dessa forma, que os seres humanos sdo iguais desde seu
nascimento, néo Ihes podendo ser negado qualquer tratamento ou assisténcia em funcdo de

nenhum tipo de discriminacéo, seja social, racial ou outro fator, preocupando-se com a



equidade na distribuicdo de bens e recursos considerados comuns, numa tentativa de igualar
as oportunidades de acesso a estes bens (JUNGLES, 1999).

Com a crescente socializagdo dos cuidados com a salide, as dificuldades de acesso e 0
alto custo destes servicos, as questfes relativas a justica social sdo cada dia mais prementes e
necessitam ser consideradas quando se analisam os conflitos éticos que emergem da
necessidade de uma distribui¢do justa de assisténcia a salide das popul agoes.

A ética, em seu nivel pablico, além de proteger a vida e a integridade das pessoas,
objetiva evitar a discriminagdo, a marginalizacéo e a segregacdo social (CLOTET, 2001).
Neste contexto, o conceito de justica deve fundamentar-se na premissa que as pessoas tém
direito a um minimo decente de cuidados com sua saude. Isto inclui garantias de igualdade de
direitos, equidade na distribuicdo de bens, riscos e beneficios, respeito as diferencas
individuais e a busca de dternativas para atendé-las, liberdade de expressdo e igud
consideracdo dos interesses envolvidos nas relagdes do sistema de salde, dos profissionais e
dos usuarios.

A Declaracdo Universal dos Direitos Humanos afirma:

(...) toda pessoa tem direito a um nivel de vida adequado que assegure para si e sua
familia, a salide e 0 bem estar, e em especia a alimentacdo, a habitacdo, a assisténcia

sanitaria e 0s servicos sociais necessarios. (JUNGLES, 1999).

Adela Cortina afirma que a justica € necess&ria para a protecdo dos sujeitos
auténomos, mas a solidariedade também é indispensavel, pois, se a justica garante igual
direito e respeito para cada sujeito autbnomo, a solidariedade exige empatia e preocupacao
pelo bem estar do proximo (CLOTET, 2001).

3 - O PRINCIPIALISMO E O CUIDADO NA ENFERMAGEM

A histéria da humanidade € permeada por agbes de cuidar. O cuidado sempre existiu
como priorité&rio a manutengdo da vida humana, do nascimento a morte. Porém, no século
XIX, tal pratica revelou-se mais que uma necessidade. Neste contexto, emerge na Inglaterra,
Florence Nightingale, a grande personagem (que treinava pessoas para cuidar de pessoas) e
transformou o cuidado em um campo de conhecimento singular, com métodos e técnicas

especificas, diferentes das anteriormente executadas. Na sua origem a enfermagem era



exclusivamente desenvolvida por mulheres e voltada mais para a maternidade (BARBOSA;
SILVA, 2007).

A partir do século XIX surge entdo a enfermagem moderna, através de Florence
Nightingale, que estruturou seu modelo de assisténcia depois de ter trabalhado no cuidado de
soldados durante a guerra da Criméa. Com seu embasamento técnico e cientifico, Florence
deu origem e implantou o que hoje conhecemos como processo de enfermagem, onde se
aplicava uma sequéncia de atividades com o intuito de agilizar o cuidado e obter uma melhor
eficécia no atendimento.

Durante o processo de transformacao do papel da enfermagem na sociedade, aimagem
vocacional ou religiosa foi cedendo espago a profissional, o que levou a uma exigéncia cada
vez maior de competéncia e qualificacdo técnica dos profissionais enfermeiros, agregando-se
a reflexdes éticas. Neste contexto percebe-se a importancia de conciliar a atuagdo técnico-
operacional com aspectos ético-morais, pois sabemos que o ideal seria encontrar um ponto
central entre os dois extremos. Se dermos énfase somente aos aspectos técnicos, corremos o
risco dos procedimentos se tornarem rotina, prejudicando o processo de cuidado do paciente
como um todo. Mas se 0 desequilibrio tender para o outro lado, a rigidez na observacéo dos
codigos morais e éticos podera dificultar o desenvolvimento dos procedimentos cientificos
que norteiam e fundamentam a assisténcia de enfermagem (ZOBOLI; SARTORIO, 2006).

Neste sentido a bioética vem para contribuir, sendo uma ponte entre 0 conhecimento
biol6gico e o conhecimento humano. No entanto, a bioética abrange além das ciéncias da vida
e da salde, outras areas do conhecimento que tenham a ver com a vida. Sendo assim
destacam-se 0s quatros principios da bioética que contribuem para a prética dos cuidados de
enfermagem, baseando suas agbes no que sera melhor para o paciente (KOERICH;
MACHADO; COSTA, 2004).

A enfermagem é uma das profissdes da area da salide cuja esséncia e especificidade €
0 cuidado ao ser humano, individuamente, na familia ou na comunidade, desenvolvendo
atividades de promocéo, prevencao de doencgas, recuperacao e reabilitacdo da salde, atuando
em equipes. A enfermagem se responsabiliza, através do cuidado, pelo conforto, acolhimento
e bem estar dos pacientes, sgja prestando o cuidado, sgja coordenando outros setores para a
prestacéo da assisténcia e promovendo a autonomia dos pacientes através da educacdo em
salde (ZOBOLI; SARTORIO, 2006). O profissional enfermeiro estuda e tem essa
preocupacao de aprimorar as relagOes interpessoais, e sendo assim, os profissionais da
enfermagem podem contribuir com a bioética na busca do outro, o olhar 0 outro como um ser

integral, 0 preocupar-se com as necessidades do outro (BARBOSA; SILVA, 2007).
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Falar de cuidado humano é preocupar-se com a condi¢o de ser humano. E permitir
gue este possa existir com dignidade, em situagdes que Ihe garantam o viver pleno, saudavel
em convivéncia com 0s outros, sem ameaga a sua condicdo de humano. Assim o cuidado
humano permeia todo processo de viver e ser saudével, permitindo que este tenha uma morte
digna dentro dos principios éticos e morais. O cuidado humano é o modo de ser do individuo,
é 0 que aproxima e da sentido a vida. E um existencial que caracteriza o ser como singular e
proprio, contudo pressupde motivacao, nutrir-se, querer viver com o outro e respeitando-o em
seus valores fundamentais.

BOFF (1999) afirma que:

O cuidado se encontra naraiz primeira do ser humano, antes que ele faga qualquer coisa, sem o0
cuidado, €le deixa de ser humano. Se ndo receber cuidado, desde o nascimento até a morte, 0
ser humano desestrutura-se, perde sentido e morre. Se, ao largo da vida, ndo fizer com cuidado
tudo o que empreender, acabara por prejudicar a s mesmo e por destruir o que estiver a sua

volta. Por isso, o cuidado deve ser entendido nalinha da esséncia humana

A enfermagem aplica os principios da bioética no seu cotidiano quando respeita a
individualidade do paciente, atende as necessidades de cada paciente direcionando o cuidado
a essas necessidades, presta uma assisténcia isenta de riscos e danos fisicos ou morais ou
sempre quando informa a agdo a ser executada ao sujeito, dando-lhe o direito de aceité-la ou
recusa-la.

ParaZOBOL| e SARTORIO (2006):

O que se quer é que o profissional da salide oriente sua prética pelo ‘compromisso
ético do cuidado’ e guie seu agir por uma atitude que ultrapasse os limites da
consciéncia profissional, tracando a ponte para a ‘conviviabilidade' do cuidado-
técnico e o cuidado-ético (...). Enquanto a consciéncia profissional nos leva a
trabalhar duro para cumprir com as tarefas e os deveres, 0 compromisso do cuidado
nos mobiliza no sentido de uma responsabilizag&o radical para com a promogéo da

pessoa, respeitando e promovendo sua autonomia, cidadania, dignidade e salide.
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